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RESUMO: É analisado o preenchimento dos itens existentes nas declarações de óbito registradas pa-
ra o Município de Viamão, Rio Grande do Sul, Brasil, durante 1987. Os itens foram sistematizados se-
gundo as informações em branco, ignoradas ou incorretas. Observou-se uma pequena omissão no preen-
chimento dos dados de identificação do falecido, sendo maior no tocante aos antecedentes sociais e obsté-
tricos, assistência médica e casos de morte violenta. Para melhorar o preenchimento das declarações de
óbito sugere-se processo de sensibilização contínua do médico para a importância dos dados por ele assi-
nalados, capacitação de funcionários administrativos que lidam com as declarações e realização de estu-
dos de mortalidade setorizados por serviços de saúde.
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INTRODUÇÃO

Poucos são os estudos realizados no Brasil
que enfocam a qualidade das informações re-
gistradas nas declarações de óbito. Apesar de
datar de 1948, o modelo internacional proposto
pela Organização Mundial de Saúde2 e de desde
1976 ser utilizado no Brasil uma declaração de
óbito padronizada7,9, estudos nesta área mos-
tram não ser de boa qualidade os registros con-
tidos nas declarações2,5,8,10.

Pereira e Castro8, ao avaliarem o preenchi-
mento de declarações de óbito de Brasília
(1977-78), encontraram percentagem reduzida
de dados desconhecidos quanto à identificação
do falecido, mas com não preenchimento eleva-
do de dados referentes à gravidez e ao parto (de
até 50% dos óbitos fetais e 67% dos menores de
um ano), assistência médica e casos de morte
violenta.

Explicação para tal situação estaria no fato
de os currículos médicos nem sempre enfatiza-
rem a importância do correto preenchimento
das declarações de óbito. Não sendo incomum,
neste contexto, o médico deparar-se pela pri-
meira vez com a declaração de óbito no mo-
mento de preenchê-la, enquanto exigência legal

ao sepultamento, perdendo a perspectiva da im-
portância das informações por ele assinaladas
para o planejamento das ações de saúde3. Fato
este já reconhecido há séculos, sendo este docu-
mento uma fonte estatística vital e base da mo-
derna epidemiologia4.

O objetivo deste estudo é apresentar uma
avaliação do preenchimento dos itens da decla-
ração de óbito diretamente ligados à saúde pú-
blica, quais sejam, a parte II (identificação do
falecido), parte III (para menores de um ano ou
óbito fetal), parte IV (causa da morte) e parte V
(em caso de morte violenta). Desta forma, em-
bora utilizando de declarações originais,
seguiu-se modelo anteriormente apresentado
por Pereira e Castro8 e restringindo-se aos óbi-
tos registrados para o Município de Viamão
(RS), durante o ano de 1987.

MATERIAL E MÉTODOS

O estudo consiste na análise das declarações
de óbito das pessoas que apresentaram residên-
cia habitual no Município de Viamão, integran-
te da região metropolitana de Porto Alegre
(RS), em número de 887 para o ano de 1987.

A consulta das declarações de óbito se deu



nos arquivos da Secretaria da Saúde e Meio
Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul
(SSMA/RS), que recebe uma das vias de cada
declaração dos cartórios. A classificação dos
itens da declaração é feita segundo o "Manual
de Instruções para o Preenchimento de Decla-
ração de Óbito"6, ao passo que a codificação
das classes incluídas nesses itens se realiza se-
gundo o "Manual de Instruções da Planilha pa-
ra a Codificação da Declaração de Óbito", se-
gundo a Classificação In te rnac iona l de
Doenças1, para a causa básica de óbito.

No presente trabalho quantificou-se para ca-
da item das partes II a V da declaração de óbito
o número e percentual de informações em bran-
co (situação na qual o medito não assinalou ne-
nhuma resposta), ignorada (situação na qual se
tentou obter a informação, não havendo suces-
so) e incorreta (quando ocorreu o preenchimen-
to de duas opções ou que o dado preenchido
não permitia informação, levando-se em conta
outros dados da declaração). Cabe assinalar
que um item pode ser considerado correto mes-
mo quando foi preenchido com a palavra igno-
rado.

Todos os resultados foram divididos em três
classes de óbito: fetal, de menores de um ano e
com idade igual ou superior a um ano de idade.

RESULTADOS

Durante 1987 foram registrados 887 óbitos
no Município de Viamão (RS), sendo 54 (6,1%)
mortes fetais, 76 (8,6%) falecimentos de meno-
res de um ano de idade e 757 (85,3%) de maio-
res de um ano.

Na Tabela 1 estão enumeradas as informa-
ções em branco e as ignoradas contidas na parte
II da declaração de óbito, referente aos dados
de identificação do falecido ou sobre o óbito fe-
tal, filiação. Nesta parte da declaração ocorre-
ram preenchimentos incorretos nos óbitos fe-
tais apenas em duas (3,7%) declarações no item
3 (óbito fetal). Nos óbitos verificados em meno-
res de um ano ocorreram incorreções nos itens 3
e 17, na ordem de 3(3,9%) e 17(22,4%), respec-
tivamente. Já quanto às incorreções em óbitos
em maiores de um ano, ocorreram 2(0,3%) in-
correções no item 3, 3(0,4%) no item 6 (estado
civil), 217(28,7%) no item 16 (ocupação habi-
tual), 153(20,2%) no item 17 (naturalidade) e
uma (0,1%) no item 18 (grau de instrução).

Os preenchimentos dos dados de óbitos em
menores de um ano ou óbito fetal, incluindo as
informações referentes às condições de vida fa-
miliar, de gestações da mãe, condições de morte
e peso ao nascer do falecido, que compõem a

parte III da declaração de óbito, encontram-se
na Tabela 2. Não foram encontrados preenchi-
mentos incorretos nesta parte da declaração,
com apenas uma informação ignorada (1,3%)
em menores de um ano, no item 21 (ocupação
habitual do pai).

Os dados referentes à assistência médica,
parte IV da declaração de óbito, estão expres-
sos na Tabela 3. Chama especial atenção o nú-
mero de campos em branco no item "intervalo
entre o início da doença e a morte", atingindo
em alguns casos 98,7%. O item "causa de mor-
te" não foi estudado neste trabalho, embora o
mesmo não tenha apresentado omissão quanto
ao seu preenchimento em nenhum atestado, ao
menos de forma parcial. Não foram encontra-
dos preenchimentos incorretos nesta parte da
declaração.

Os itens não preenchidos e ignorados no to-
cante às informações sobre morte violenta (par-
te V da declaração) estão na Tabela 4. Ocorre-
ram 68 mortes violentas durante 1987 neste Mu-
nicípio, perfazendo 7,7% do total de óbitos re-
gistrados. Embora não tenham sido encontra-
dos preenchimentos incorretos, a omissão de
registro quanto a acidentes de trabalho e local
de ocorrência dos mesmos, os menos preenchi-
dos desta parte da declaração, manteve-se aci-
ma de 80%.

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Os resultados encontrados demonstram
omissão de preenchimento dos itens de identifi-
cação do falecido (Tabela 1), em média inferior
a 10%, sofrendo um incremento importante no
tocante aos antecedentes sociais e obstétricos
(Tabela 2), assistência médica (Tabela 3) e na
parte destinada a registros por morte violenta,
notadamente se acidente de trabalho e local
(Tabela 4), referendando dados anteriormente
encontrados por Pereira e Castro8, para o Mu-
nicípio de Brasília, DF.

A baixa omissão de preenchimento dos dados
de identificação, se comparado aos demais, po-
de ser atribuído ao rápido registro dos mesmos
por parte do médico, sem maiores problemas de
obtenção das informações perante os familiares
do falecido, e também ao fato de, em o óbito
ocorrendo em instituições de saúde, tal campo
ser preenchido por pessoal administrativo. En-
tretanto, deve ser observado o número de itens
em branco em maiores de um ano que, acresci-
do de um índice de 2,8% de preenchimentos in-
corretos da ocupação habitual do falecido, deli-
mita um item costumeiramente desprezado pa-
ra informação. Isso decorre devido ao registro





de ocupações vagas, tais como aposentado,
funcionário público e outras que não permitem
uma adequada classificação. Nesta parte da de-
claração também deve ser salientado que em
quase metade das declarações de óbito em
maiores de um ano de idade não consta o seu
grau de instrução.

No tocante aos antecedentes sociais e obsté-
tricos, a ser preenchido obrigatoriamente nos
casos de óbito em menores de um ano ou fetal,
de suma importância na análise das influências
destes fatores no produto da concepção,
observou-se uma omissão de registro de mais de
2/3 das declarações em menores de um ano dos
itens referentes à gravidez e parto, com percen-

tual menor nos óbitos fetais, embora importan-
te (variando de 42 a 70%).

A parte IV da declaração de óbito é de res-
ponsabilidade exclusiva do médico e fornece
dados referentes à assistência médica e às cau-
sas de morte. A Tabela 3 delimita o grau de
omissão de preenchimento do item "intervalo
entre o surgimento da doença e a morte" como
de no mínimo 87,5%, em maiores de um ano,
chegando a 98% em óbitos fetais e menores de
um ano. Tais índices apresentam a mesma mag-
nitude em estudos realizados em São Paulo2,5.

Os itens referentes à parte V da declaração
são somente assinalados em caso de morte por
homicídio, suicídio ou acidente e naqueles em



que a morte é evidentemente violenta, isto é,
não natural, mas que o tipo de violência é des-
conhecido. Este item não foi preenchido em
46% dos casos e os quanto a acidentes de traba-
lho, em 82%, contribuindo sobremaneira para
a manutenção da elevada taxa de subnotifica-
ção de acidentes de trabalho no Brasil.

Levando em consideração os dados acima, os
autores concluem que embora o Brasil apresen-
te um modelo padrão de declaração de óbito há
mais de dez anos, bem como um manual para
instruir o seu preenchimento, não se verificou
um bom registro de informações neste Municí-
pio estudado deste importante instrumento de
obtenção de dados para a descrição das caracte-
rísticas de mortalidade da região. Neste senti-
do, os autores apontam como possíveis formas
de minimizar estas omissões ou incorreções de
preenchimento:
a) uma contínua sensibilização do médico para

a importância dos dados contidos nas decla-
rações de óbito no planejamento das medi-
das de saúde pública. Tal sensibilização po-
de ser obtida através de uma maior atenção
à declaração nos cursos médicos e da devo-
lução sistemática dos dados assinalados (por
médico, por serviço de saúde, por região

geográfica ou forma a ser otimizada pelas
unidades de informática), no intuito do mé-
dico conseguir visualizar de forma direta sua
participação nos dados agregados que oca-
sionalmente toma conhecimento;

b) identificação e capacitação dos funcionários
administrativos que comumente preenchem
alguma parte da declaração; e

c) realização de estudos de mortalidade por
serviço de saúde, mobilizando o corpo clíni-
co para sua realização e análise. Tais estu-
dos são de fácil apreensão metodológica e
apresentam um custo reduzido para sua rea-
lização, sendo de indiscutível valor para que
o serviço discuta a qualidade do preenchi-
mento das declarações de óbito, provavel-
mente alcançando amplitude superior de
conscientização quanto à necessidade de um
registro mais correto do que as duas medi-
das acima enumeradas.

AGRADECIMENTOS

Ao Sr. Riograndino Carvalho Borges, fun-
cionário da Secretaria da Saúde e Meio Am-
biente do Estado do Rio Grande do Sul, pela
colaboração na obtenção dos dados.

HECKMANN, I.C. et al. [An analysis of death certificate information in a locality of the State of Rio
Grande do Sul (Brazil), 1987]. Rev. Saúde públ., S. Paulo, 23:292-7, 1989.

ABSTRACT: It was analyzed the quality of death certificate information for deaths registed in
Viamão county (Rio Grande do Sul, Brazil) during 1987, considering unfilled blanks, and unknown and
incorrect responses. Small omissions were found in data identifying the person who had died; larger
omissions in data concerning social and obstetric history, medical assistance, and violent deaths. To
improve the quality of death certificate information it was suggested that physicians be continually
reminded of the importance of giving the correct information on death certificates to allow for their later
adequate administrative and research use.
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